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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN 

Sessão de  11 de  julho  de 19  9 ° 	 ACÓRDÃO N2  101-80.331

Recurso n2 	 57.342 - PIS-DEDUÇÃO EXS : DE 1986 a 1988

Recorrente	 ROCHA - INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

Recorrid a 	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA (PR)

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em se tra
tando de contribuição deduzida do im-
posto de renda devido, o lançamento
para sua cobrança é reflexivo e, as-
sim, a decisão de mérito prolatada no

,	 processo principal constitui prejulga
do no julgamento do processo decorren
te.	
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por ROCHA - INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre--
1sente julgado.	 1
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Sala das Sessões (DF), em 11 de julho de 1990	 1
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VISTO EM	 AFONSO ( 'O FERREIRA r" CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE	 NACIONAL
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Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA; RAUL PIMEN=-

TEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER,E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Es-

teve ausente por motivo justificado os Conselheiro FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10930-000.479/89-51

RECURSO N9:	 57.342

ACÓRDÃO N9:	 101-80.331

RECORRENTE: ROCHA - INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

RELATÓRIO 

ROCHA -INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA, qualificada nos au-

tos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Londrina-PR que manteve em parte o au-

to de infração contra'tala lavrado para a cobrança do PIS-Dedução

referente aos exercícios de 1986 a 1988.

A empesa impugnara a exigência sustentando a necessi-

dade de se aguardar o julgamento do processo principal.

O lançamento foi mantido, tendo em vista que no proces

so matriz, a empresa não logrou êxito na impugnação oferecida.

Em seu recurso, a empresa pleiteia que o julgamento do

processo principal.

O recurso apresentado no processo referente ã cobrança

do imposto de renda foi desprovido como faz certo o Ac. 101-80.174.

É o relatório.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL processo n9 10930-000.479/89-51

Acórdão n9 101-80.331

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS-De

dução que é um simples destaque do imposto de renda devido pela

empresa.

Desta forma, é inquestionável a relação de dependên-

cia do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamento do

imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz, re

conhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justificou o

lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser da

da no processo reflexivo, em razão da íntima relação de causa e

efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório o recur-

so interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi des-

provido.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso in

terposto.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES	 ES - RELATOR
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